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CNJ anularegra quetrata das acoes de infancia e juventude no Rio

O local dainstituicéo de abrigo ndo sera mais o Unico critério para definicdo de competéncia do juiz que
analisard causas relativas ainfancia e juventude no Rio de Janeiro. O Conselho Naciona de Justica
anulou o artigo 2° da Resolucéo 21 do Tribunal de Justica do Rio. Para o conselheiro José Adonis Callou
de Araljo S, relator do procedimento de controle administrativo, o dispositivo impede que os juizes
avaliem a solucéo que melhor se adapte ao interesse da crianca ou adol escente.

Os conselheiros seguiram o voto do relator. Araljo argumentou que “ao afirmar a competéncia absoluta
do local do abrigo, no artigo 2°, aresolucéo retira dos magistrados a possibilidade de avaliar a solugéo
gue melhor se amolda ao interesse do menor. O local dainstituicdo de abrigo € apenas um dos critérios
para fixacdo da competéncia do juiz que julgard a causarelativa ainfancia e juventude, mas néo o
anico”, informoul.

A Resolucéo 21 trata da competéncia dos 6rgédos jurisdicionais para apreciacdo dos feitos relativos a
Infancia e Juventude do estado. A Promotoria da Infancia e Juventude do Ministério Plblico do Rio de
Janeiro pediu a nulidade de toda a resolucéo. Para o 6rgéo, o texto contraria o artigo 147 do Estatuto da
Crianca e do Adolescente, invadindo a competéncia privativa da Uniéo.

No entanto, a maioria dos conselheiros do CNJ entendeu que a resolucdo ndo é contrariaatal
dispositivo. O relator Jose Adonis Callou de Araljo Sa afirmou que a resolucéo expressa a interpretacéo
mais compativel com os principios e regras de protecdo a crianca e a juventude e, por isso, deve ser
mantida, com apenas esta alteracdo. Com informacdes da Assessoria de Imprensa do CNJ.
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